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7

Q uando se analisam dados do SNIS – Sistema 
Nacional de Informações Sobre Saneamen-

to (www.snis.gov.br) observa-se grandes desníveis 
entre as empresas do setor quanto à capacidade 
de enfrentar o desafi o de operar os sistemas de 
abastecimento de água com elevados níveis de de-
sempenho operacional. Altos níveis de desempenho 
são demandados pela sociedade, face à crescente 
escassez de recursos hídricos, notadamente nas re-
giões metropolitanas, e em face também da agenda 
ambiental com a qual o Brasil está comprometido 
junto à comunidade internacional. 

Os desníveis atualmente existentes entre as orga-
nizações do setor abrem um espaço de oportunida-
des para ações de ajuda mútua e cooperação, com o 
objetivo de reduzir estas assimetrias e promover o de-
senvolvimento sustentável e equilibrado do setor em 
nosso País. O propósito desta série de publicações, 
dentre outros, é somar esforços com os diversos ní-
veis governamentais envolvidos no assunto, rumo à 
melhoria da efi ciência do setor de saneamento.

Em nível internacional, grandes avanços e muitas 
experiências exitosas têm ocorrido no enfrentamen-
to da questão de elevar o nível de desempenho ope-
racional nos sistemas de abastecimento de água. 
Pode-se citar a atuação vigorosa da Water Loss Task 
Force, da IWA – International Water Association, que 
segue trabalhando sobre o tema desde 1995, tendo 
já contribuído com grandes avanços, tornando-se a 
principal referência internacional no assunto, quan-
to aos desenvolvimentos de metodologias e enten-
dimento apurado das perdas nos sistemas. Pode-se 
citar como exemplos deste esforço a sistematiza-
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ção das metodologias existentes, anteriormente 
dispersas e pouco utilizadas, a melhor compreen-
são estabelecida sobre a relação entre vazamento 
e pressão, a modelagem de balanços hídricos, o de-
senvolvimento de indicadores de perdas mais ade-
quados para análise e comparação dos sistemas, 
a análise de componentes das perdas, o emprego 
do conceito de Distrito de Medição e Controle como 
ferramenta de redução do tempo de conhecimento 
dos vazamentos entre muitas outras contribuições.

Neste contexto, uma ferramenta de especial impor-
tância para ajudar a entender o problema das perdas 
de água é a técnica chamada “balanço hídrico top 
down”, destinada a permitir a quantificação e a tipi-
ficação das perdas reais e aparentes nos sistemas. 
Esta abordagem é inovadora, pois os sistemas de 
informação tradicionais, como o SNIS, por exemplo, 
costumam avaliar os sistemas desde uma perspec-
tiva comercial e financeira e sem separar as perdas 
reais das perdas aparentes, o que pode levar a estra-
tégias equivocadas de combate às perdas. 

Em um momento em que as grandes empresas do 
setor de saneamento estão implantando sistemas 
corporativos para a produção de balanços hídricos e 
o próprio SNIS está sendo repensado para atender 
às demandas do marco regulatório do saneamen-
to brasileiro, a AESBE preocupada com a questão 
da uniformização terminológica e de procedimentos 
para a prática de modelagem de balanços hídricos 
no âmbito das empresas associadas, iniciou esta 
discussão, por meio da CDO – Câmara Técnica de 
Desenvolvimento Operacional, que acabou resul-
tando na publicação desta “Série Balanço Hídrico”. 
Esta série contará com os seguintes Guias Práticos:
•	Determinação do Volume de Entrada nos Siste-

mas de Abastecimento

•	Consumo Autorizado Não Faturado
•	Estimativa de Submedição no Parque 

de Hidrômetros
•	Consumo Não Autorizado e Volumes Não 

Apropriados por Falhas de Cadastro
•	Balanço Hídrico e Indicadores de Desem-

penho Operacional
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•	Métodos Diretos para Obtenção de Perdas Reais.
A CDO reúne técnicos designados pelas empre-

sas estaduais que possuem vínculo com a questão 
da gestão de perdas nos sistemas de abastecimen-
to. Por seu regimento interno, à CDO compete elabo-
rar propostas e atender necessidades técnicas da 
Instituição, em especial: 

I – Oferecer subsídios para as manifestações 
da AESBE a respeito de problemas de ordem 
técnica relacionadas com a melhoria operacio-
nal das empresas membro; 

II – Manter e disponibilizar material de refe-
rência sobre as atividades da CDO e provimen-
to de conteúdo técnico para o portal da AESBE 
no que se refere ao seu escopo de atuação. 

III – Criar grupos de trabalho para tornar mais 
ágil e eficiente o desenvolvimento de temas es-
pecíficos relacionados ao escopo da CDO; 

IV – Manter-se atualizada quanto aos desen-
volvimentos técnicos e institucionais no âmbi-
to das empresas e do setor, para a melhoria 
da eficiência na gestão operacional dos siste-
mas, promovendo a disseminação e intercâm-
bio de tecnologias e informações bem como a 
realização de eventos e capacitações;

Para a produção desta série de publicações, 
grupos de debate sobre o assunto foram mon-
tados no âmbito da CDO, de modo que os con-
teúdos ora publicados, foram fruto de consen-
so e aprovado pela Câmara Técnica.

Por meio desta série de Guias Técnicos a 
AESBE passa a recomendar procedimentos de 
cálculo para as empresas associadas com o 
objetivo de aprimorar a elaboração do Balanço 
Hídrico dos seus sistemas de abastecimento e 
permitir um melhor gerenciamento das perdas 
de água e do volume de água não faturada. 
Desse modo, também se busca o alinhamen-
to na elaboração de indicadores que permitam 
o compartilhamento de experiências entre os 
operadores e repercuta no desenvolvimento do 
saneamento básico brasileiro, uma das metas 
principais da AESBE.
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O s balanços hídricos são “balanços de mas-
sa” feitos com dados anuais, comerciais e 

operacionais, de uma mesma base física e tem-
poral. Permitem a obtenção indireta dos volumes 
perdidos em vazamentos, chamados de perdas 
reais de água. O volume de perdas reais, isola-
damente, é uma medida da inefi ciência da infra-
estrutura do sistema, daí a necessidade de que 
os volumes correspondam a volumes reais e não 
àqueles porventura decorrentes de regras comer-
ciais de negócio1. Esta é uma questão chave: é 
imprescindível não esquecer que pela abordagem 
1. No Brasil, muitas empresas costumam faturar um “consumo mínimo” quando os hidrômetros registram menos que um piso de 10 m³/mês por 
economia, no caso de usuários residenciais. Porém, para o balanço hídrico só importam os volumes efetivamente registrados pelos hidrômetros. 

do balanço hídrico, o sistema é visto pela pers-
pectiva da infraestrutura, dando a possibilidade 
da geração de indicadores adequados para a ava-
liação do fenômeno das perdas de água. 

Pode-se entender a técnica do balanço hídri-
co como uma técnica de modelagem: como se 
sabe, um modelo é uma aproximação da reali-
dade. O balanço hídrico, por defi nição, é mode-
lado para um Grau de Confi ança de 95% e as 
incertezas de medição / estimativas associadas 
a cada dado de entrada idealmente devem ser 
informadas nos modelos.
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GlOssÁRIO de TeRmOs dO BAlAnçO HídRICO

Corresponde ao volume anual de água que ingressou efetivamente 
no(s) sistema(s) distribuidor(es). Seu equivalente no Glossário de 
Informações do SNIS é a informação AG006 – Volume de Água 
Produzido, assim defi nida: “Volume anual de água disponibilizada 
para os sistemas distribuidores2, compreendendo a água captada pelo 
prestador de serviços e a água bruta importada (AG016), ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento do prestador de serviços, medido ou 
estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s) ou UTS(s). Inclui também os volumes 
de água captada pelo prestador de serviços ou de água bruta importada 
(AG016), que sejam disponibilizados para consumo sem tratamento, 
medidos na(s) respectiva(s) entrada(s) do sistema de distribuição.”

Volume anual de água medido pelos hidrômetros instalados nas 
ligações de água e que deram origem ao faturamento. O conceito é 
quase equivalente ao da informação AG008 do SNIS: Volume de Água 
Micromedido, exceto pelo fato que o SNIS restringe os consumos aos 
das ligações ativas.

Volume anual de água entregue nas ligações sem hidrômetros e que 
foram faturadas. É preciso atentar ao fato de que as estimativas 
utilizadas para efeito de faturamento podem estar distantes da 
realidade, sobrestimadas ou subestimadas. No caso de subestimação, 
haverá uma parcela adicional de consumo autorizado não medido não 
faturado para compensar o volume de água anual entregue. No caso 
de sobrestimação, o volume excedente da estimativa considerada mais 
realista deve ser desprezado.

Corresponde à soma do Volume Faturado Medido com o Volume 
Faturado Não Medido.

Corresponde ao Volume Faturado. O termo “Consumo Autorizado Faturado” 
serve para se contrapor com “Consumo Não Autorizado” e também com 
“Consumo Autorizado Não Faturado”. 

vOlUme de enTRAdA 
nO sIsTemA (ve)

vOlUme FATURAdO (vF)

vOlUme FATURAdO 
medIdO (vFm)

vOlUme FATURAdO 
nãO medIdO (vFnm)

COnsUmO AUTORIzAdO 
FATURAdO (CAF)
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Glossário de termos do Balanço Hídrico

Corresponde a volumes anuais de água entregues aos usuários que deixaram 
de ser registrados pelos hidrômetros, por ineficiência destes. Inclui ainda 
volumes não registrados devido a práticas erradas de leitura ou qualquer 
tipo de violação à integridade dos dados medidos pelos hidrômetros. 

Corresponde ao volume anual obtido com a operação: Volume de Entrada – 
Consumo Autorizado – Perdas Aparentes, representando as perdas de água 
ocorridas em vazamentos no sistema.

Corresponde à soma do Volume de Perdas Aparentes com o Volume de 
Perdas Reais.

Corresponde a volumes anuais de água entregues a usuários de forma 
não autorizada pelo prestador de serviços, como no caso de fraudes 
nos medidores, by passes e ligações clandestinas, ou outras formas 
peculiares à realidade do prestador de serviços. 

Corresponde à soma dos volumes de Consumo Não Autorizado com os 
volumes de Inexatidão do Hidrômetros e Erros no Manuseio de Dados.

Corresponde a volumes anuais não medidos (portanto estimados), cujo 
uso é autorizado pelo prestador de serviços, mesmo sem terem gerado 
faturamento. Usos próprios, purgas de rede, lavagem de reservatórios, 
combate a incêndios, etc.

Corresponde a volumes anuais medidos, cujo uso é autorizado pelo 
prestador de serviços, mesmo sem terem gerado faturamento. Exemplo: 
Usos próprios, purgas de rede, lavagem de reservatórios, combate a 
incêndios, etc.

Corresponde à soma de Volume Não Faturado Medido com Volume Não 
Faturado Não Medido

Corresponde à soma de Consumo Autorizado Faturado com Consumo 
Autorizado Não Faturado.

Consumo Não 
Autorizado 

Submedição dos 
Hidrômetros e Erros 
no Manuseio de Dados 

Perdas Reais

Perdas de Água

Perdas Aparentes 

Volume Não Faturado 
Não Medido (VNFNM)

Volume Não Faturado 
Medido (VNFM)

Consumo Autorizado 
Não Faturado (CANF)

Consumo 
Autorizado (CA)
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A matriz do balanço hídrico, que informa como 
os diversos componentes do balanço hídrico se 
relacionam é a seguir apresentada.

Volume de 
entrada

Consumo 
autorizado

perdas de 
água

Consumo 
autorizado 
faturado

Volume faturado 
medido

Volume 
faturado

Volume de água 
não faturada

Volume faturado não 
medido

Volume não faturado 
medido

submedição

clandestinos / 
falhas de cadastro

fraudes

Consumo 
autorizado 
não faturado

perdas aparentes

perdas reais

Resumo das Recomendações

Volume não faturado 
não medido

Figura 1 – Matriz do Balanço Hídrico

Em resumo, as recomendações para determinação do Consumo Autorizado Não Faturado (CANF) 
apresentadas neste Guia são as seguintes:

Componentes de CANF Procedimento

Esvaziamento e limpeza da 
rede de água para reparos

Com o apoio do cadastro técnico, medir a extensão de tubulações 
da área drenada por diâmetro e calcular o volume contido nas 
mesmas, que representa aproximadamente o volume de água 
esgotado em cada operação.
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Componentes de CANF Procedimento

Descargas de rede de 
água para desinfecção

Limpeza de reservatórios

Desobstrução e limpeza 
de rede de esgotos

Combate a incêndio pelo 
corpo de bombeiros

Por ordem de exatidão, utilizar um dos seguintes procedimentos:
•	Medir a descarga com hidrômetro: fazer a leitura inicial e final 

do período de descarga, calcular a vazão média e o tempo de 
descarga para determinação do volume expurgado. Para fins  
de parametrizações futuras, anotar também as pressões no 
início e fim do procedimento.

•	Em pontas de rede, com base no diâmetro do mangote  
e pressão na rede, aplicar a Equação 2 para determinar  
a vazão e, com o tempo de descarga anotado, determinar  
o volume expurgado.

•	Aplicar a fórmula de escoamento em orifícios e bocais, Equação 
4, baseado no diâmetro e comprimento do mangote e pressão 
na rede. A pressão deve ser medida DURANTE o procedimento 
de descarga.

•	- Após fechar a entrada de água no reservatório a ser limpo, 
medir o nível d’água existente no seu interior e calcular o 
volume que será descartado.

•	- A água a ser utilizada na limpeza, se oriunda de ponto 
de abastecimento próximo, deve ser estimada com 
base no tempo de execução do serviço (por exemplo, 
medindo-se o volume de água oriundo desse ponto em um 
determinado tempo com uso de vasilhame de volume aferido, 
determinando a vazão em Litros/minuto). Caso a água seja 
proveniente de carro pipa, o mesmo deve ter seu enchimento 
controlado, bem como a quantidade de enchimentos 
necessários para a execução do serviço.

Estimar o volume utilizado nos caminhões hidrojato.

Instalar hidrômetro nos hidrantes na saída das unidades 
do Corpo de Bombeiros e solicitar relatórios de operações 
de controle de incêndios.
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Componentes de CANF Procedimento

Consumo dos empregados 
de postos de serviço e 
unidades operacionais

Consumo em escritórios 
comerciais

Consumo em áreas de 
assentamento irregular 
reconhecido (favelas)

Abastecimento de eventos 
públicos

Abastecimento 
por chafarizes

Abastecimento 
por carros pipa

Imprecisão na estimativa 
do consumo diante da 
ausência de hidrômetros

Consumo de áreas 
administrativas 
da companhia

O consumo de água nas instalações próprias da Companhia deve 
ser medido com hidrômetros, da forma convencional. As leituras 
serão registradas no Sistema Comercial e gerenciadas pelos 
responsáveis administrativos de cada local. Esse volume deverá 
ser registrado no Consumo Medido Não Faturado.

Instalar macromedidor na entrada das áreas, caso não seja 
possível medição individualizada.

Medir o consumo dos carros pipa e das instalações utilizadas por 
meio de hidrômetros.

Medir com hidrômetro da forma convencional.

Medir com hidrômetro coletivo a área abastecida 
ou estimar o consumo real pelo padrão de habitação 
e descontar o consumo faturado.

Medir a quantidade mensal de abastecimentos com carros pipa, 
distinguindo os caminhões de uso operacional da companhia dos 
caminhões de uso privado.
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O Consumo Autorizado Não Faturado (CANF) é o consumo de água considerado necessário pela com-
panhia (portanto autorizado), mas que não gera cobrança. Conforme se observa na Figura 2, o CANF 

aparece como parte do Volume de Água Não Faturado do Balanço Hídrico de um sistema de abastecimento.

Qualquer uso da água considerado autorizado 
pela companhia, cujo volume, medido ou não me-
dido, não seja faturado e cobrado, deve ser tratado 

O qUe é COnsUmO 
AUTORIzAdO nãO FATURAdO?

1. 

vOlUme de 
enTRAdA

COnsUmO 
AUTORIzAdO

PeRdAs de 
ÁGUA

COnsUmO 
AUTORIzAdO 
FATURAdO

vOlUme FATURAdO 
medIdO

vOlUme 
FATURAdO

vOlUme de ÁGUA 
nãO FATURAdA

vOlUme FATURAdO nãO 
medIdO

vOlUme nãO FATURAdO 
medIdO

sUBmedIçãO

ClAndesTInOs / 
FAlHAs de CAdAsTRO

FRAUdes

COnsUmO 
AUTORIzAdO 
nãO FATURAdO

PeRdAs APARenTes

PeRdAs ReAIs

vOlUme nãO FATURAdO 
nãO medIdO

Figura 2 – Matriz de Balanço Hídrico com destaque 
para o Consumo Autorizado Não Faturado

vOlUme 
FATURAdO

vOlUme FATURAdO 
medIdOCOnsUmO 

AUTORIzAdO 
FATURAdO

COnsUmO 
AUTORIzAdO

vOlUme de 
enTRAdA

vOlUme FATURAdO nãO 
medIdO

vOlUme de ÁGUA 
nãO FATURAdA

sUBmedIçãO

PeRdAs de 
ÁGUA

ClAndesTInOs / 
FAlHAs de CAdAsTRO

FRAUdes

PeRdAs APARenTes

PeRdAs ReAIs

como CANF. Isto ocorre, por exemplo, com as ne-
cessidades operacionais relacionadas com limpeza 
da rede de distribuição, seja no esvaziamento e la-

GUIA PRÁTICO PARA DETERMINAÇÃO DE vOlUME DE ENTRADA NOS SISTEMAS DE AbASTECIMENTO
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vagem da tubulação no caso de reparos executa-
dos, seja nas purgas para desinfecção da água em 
trechos da rede de abastecimento. A água utilizada 
pela companhia para limpeza e desobstrução de re-
des coletoras de esgotos ou lavagem periódica dos 
reservatórios de distribuição também fazem parte 
desse tipo de consumo.

O consumo das áreas próprias da companhia em 
suas áreas administrativas e operacionais, pelos 
seus empregados nas atividades diárias, também 
é parte do CANF.

Alguns usos por parte de usuários externos à 
companhia também são considerados como CANF. 
O uso da água por parte do corpo de bombeiros, no 
caso de incêndios, é um exemplo. Neste caso, é 
importante distinguir o uso administrativo nos quar-
téis, que deve ser medido e faturado normalmente.

Outras situações de CANF são os chamados usos 
de caráter social, como o abastecimento compulsó-
rio de assentamentos urbanos precários, eventos 
públicos e mesmo o abastecimento de algumas co-
munidades por meio de chafarizes. O consumo de 
água por meio de carros pipa que não seja faturado 
também deve ser tratado da mesma forma.

Por fim, a parte não faturada do consumo de li-
gações de água sem hidrômetro também pode ser 
classificado como CANF. Tal é o caso das ligações 
sem hidrômetro em que o consumo é faturado por 
uma estimativa a menor, devido à regra de negó-
cio empregada pelo sistema comercial, havendo 
um consumo excedente que não é faturado. É im-
portante destacar que deve haver bastante critério 
nesta estimativa do excedente, para não mascarar 
perdas. Por outro lado, quando o sistema comer-
cial da companhia fatura a maior os consumos não 
medidos, os volumes a serem considerados devem 

corresponder a estimativas realistas, para não 
descaracterizar o balanço de massas e também 
mascarar as perdas.

Algumas questões adicionais que emergem des-
te tema são as seguintes:
•	O sistema comercial trata o consumo próprio da 

companhia e informa a área responsável pelo 
Balanço Hídrico?

•	Quem monitora o consumo próprio propõe medi-
das de uso racional da água?

•	Até que ponto a área de projeto tem preocupa-
ção com o volume perdido em descargas na 
rede, de modo a prever substituição das tubula-
ções ou revisão dos circuitos hidráulicos e seto-
res de manobra?

•	A companhia avalia sistematicamente o custo 
do Consumo Autorizado Não Faturado e propõe 
medidas para sua redução?

GUIA PRÁTICO Para determinação de volume de entrada nos sistemas de abastecimento
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GUIA PRÁTICO PARA DETERMINAÇÃO DE CONSUMOS AUTORIZADOS NÃO FATURADOS

O gerenciamento da operação de um sistema de 
abastecimento passa pelo controle de todos 

os volumes intervenientes tanto na produção como 
na utilização da água disponibilizada. Naturalmente, 
parte da água não é entregue aos usuários tendo em 
vista as fragilidades da infraestrutura implantada e da 
gestão: são os vazamentos que ocorrem no sistema 
de tubulações, válvulas e reservatórios que existem 
no caminho da água até o consumidor. Os volumes 
componentes do Balanço Hídrico de um sistema de 
abastecimento, que não o CANF, são tema de outros 
Guias Práticos componentes desta série.

O CANF, por ser em muitos casos a menor parcela 
do Balanço Hídrico, pode ser simplesmente ignorado 
pelos operadores, fato que pode acarretar impreci-
são na determinação das perdas do sistema. Quan-
do não se apropria o volume de CANF, esse consumo 
será atribuído como perda de água, elevando esse 
componente e dificultando o gerenciamento das per-
das e do próprio CANF.

Nem sempre é fácil distinguir o consumo autoriza-
do do não autorizado. Muitas cidades não possuem 
políticas definidas para áreas de assentamentos irre-
gulares e favelas. Entretanto, por questão de saúde 
pública ou demanda sócio-política, a companhia é 
instada a permitir o uso da água do sistema de abas-
tecimento para essas localidades, muitas vezes com 
instalações precárias. As dificuldades de controlar o 
consumo e cobrar dessa população são frequentes, 
o que gera a situação em que o operador acaba se 
responsabilizando pelo custo do fornecimento dessa 
água. É evidente que, ao final, a sociedade paga esse 

determinar o Consumo Autorizado Não Faturado?
2.	Por que é importante 

custo por meio da tarifa, que embute os custos ope-
racionais da companhia.

No caso de ligações sem hidrômetros, por exem-
plo, em geral cobra-se por um consumo estimado. 
Sabe-se que a falta de medição quase sempre leva 
ao desperdício por parte do usuário, já que este não 
se sente controlado. A diferença entre o consumo 
real na ligação e o consumo faturado segundo as 
regras de negócio da área comercial é um caso de 
CANF. Em geral não se determina essa diferença, in-
correndo no aumento da perda de água em lugar da 
sua consideração como CANF.

Outra situação corriqueira que não é controlada 
é o uso do Corpo de Bombeiros para combate a in-
cêndios. Esses eventos não são previsíveis nem no 
tempo, nem no espaço. Assim, o operador poderá 
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contar apenas com relatórios que porventura sejam 
elaborados pelas equipes de bombeiros. Sabendo-
-se pelo menos a data, local e horário aproximado 
das ocorrências, pode-se tentar estimar o volume de 
água utilizado.

Os CANF como não geram receita, devem ser mini-
mizados e por isso devem ser controlados.

Na Austrália e Nova Zelândia, segundo Lambert, o 
CANF costuma ser estimado inicialmente em 0,5% 
do Volume de Água de Entrada no sistema.

No Quadro 3 é apresentado um levantamento re-
alizado na CAGECE sobre os componentes do CANF 

Quadro 3 - Componentes do Consumo Autorizado 
Não Faturado da CAGECE em 2010 (m³)

Volume de 
água de 

consumo 
autorizado 

não faturado

Volume de água 
não faturado 

medido 
110.685

0,6%

volume de água 
não faturado 
não medido 

82.748
0,45%

Imóveis isentos de faturamento
20.288
0,11%

40.186
0,22%

42.565
0,23%

7.646
0,04%

7.646
0,04%

1.853
0,01%

42.626
0,23%

37.066
0,2%

Volume dispensado

Consumo das unidades próprias da OC

Conjuntos sociais

Retirada de hidrantes pelo 
Corpo de Bombeiros

Consumo 
Operacional

Desc. Limp. 
Redes

Limpeza de 
reservatórios

Esv. Redes 
Manutenção

(CAGECE, 2010), que permitem ao leitor ter uma ava-
liação da ordem de grandeza desses componentes 
em um Balanço Hídrico. Os percentuais se referem 
ao volume de água que entra no sistema. 

Observa-se que o CANF é uma parcela pequena do 
volume de entrada nos sistemas distribuidores, po-
dendo ser em geral muito mais baixos, conforme o 
sistema que se está analisando. 

Tendo em vista as inúmeras dificuldades mencio-
nadas neste Guia fica a questão: até que ponto se 
está determinando corretamente esse componente 
do Balanço Hídrico?
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P ara fins de apresentação de recomendações 
neste Guia Prático, a Câmara Técnica de De-

senvolvimento Operacional da AESBE convencio-
nou classificar os componentes do CANF conforme 
descrito no Quadro 4.

Nos itens seguintes são apresentados métodos 
para estimativa do CANF de cada componente. A 
subdivisão em consumos medidos ou não medi-
dos será estabelecida em cada companhia de 
acordo com as possibilidades de medição de cada 
componente frente às suas próprias realidades.

3.	Quais são
os componentes do Consumo Autorizado Não Faturado?

Quadro 4 - Classes e Componentes de Consumo 
Autorizado Não Faturado

Classes de CANF Componentes de CANF

Usos próprios operacionais 
e administrativos

Usos especiais

Diferenças na estimativa de 
consumo não medido faturado

•	Descargas de rede de água para desinfecção
•	Limpeza de reservatórios
•	Esvaziamento e limpeza da rede de água para reparos
•	Desobstrução e limpeza de rede de esgotos
•	Consumo de áreas administrativas da companhia
•	Consumo dos empregados de postos de serviço e unidades operacionais
•	Consumo em escritórios comerciais

•	Fornecimento para combate a incêndio pelo corpo de bombeiros
•	Fornecimento compulsório em áreas de assentamento irregular
•	Abastecimento de eventos públicos
•	Abastecimento por carros pipa não faturados
•	Abastecimento por chafarizes

•	Imprecisão na estimativa do consumo diante da ausência de hidrômetros

O mais importante é considerar todos os com-
ponentes, mesmo usando estimativas, pois assim 
estes componentes serão lembrados e motivo de 
atenção por parte dos responsáveis pelo Balanço 
Hídrico e pelo pessoal do gerenciamento das per-
das de água.
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4.1. descarga em redes
Existem duas situações típicas para as descargas 

em redes de água: (1) retirada de água de baixa 
qualidade devida a pouca recirculação na rede distri-
buidora e à liberação de incrustações da tubulação 
e (2) drenagem de trechos visando a manutenção 
da rede.

As descargas de rede normalmente utilizam regis-
tros posicionados em pontos da rede com a fi nali-
dade de expurgar a água aproveitando a cota mais 
baixa da área.  Hidrantes são também muito utiliza-
dos com essa fi nalidade e o conhecimento prático 
das equipes de campo torna-se essencial para a se-
leção dos pontos adequados para a desinfecção do 
sistema de abastecimento.

Nas descargas de rede, o entendimento é de que 
sempre deve ser medida a pressão durante a opera-
ção, o diâmetro da tubulação e o tempo da descar-
ga, para fi ns de estimativa do consumo.

4.1.1. Drenagem de rede para manutenção
No caso de drenagem da rede, normalmente se 

utiliza o hidrante ou descarga na posição mais bai-
xa da área a ser drenada, após fechamento das 
válvulas nos pontos de entrada. As pressões va-
riam durante o período de retirada da água e, por 
conseguinte, as vazões dessa operação. Assim, 
nesse caso, o entendimento é que o volume será 
mais bem estimado com base no diâmetro e exten-
são das tubulações usando o cadastro técnico da 
rede de água.

4. UsOs PRóPRIOs 
OPeRACIOnAIs e AdmInIsTRATIvOs

As equipes de manutenção de redes deverão ano-
tar em formulário próprio os pontos de descarga e 
delimitar a rede que foi esgotada em cada evento de 
manutenção, com os seguintes dados: data, ende-
reço do hidrante ou descarga aberto, endereço das 
válvulas fechadas.

Com o uso do cadastro técnico, deve-se, então, 
medir a extensão de tubulações da área drenada 
para cada diâmetro da rede e calcular o volume con-
tido nas mesmas, que representa aproximadamen-
te o volume de água esgotado em cada operação, 
conforme demonstra a Figura 3 e o Quadro 5.

Figura 3 - área 
drenada para 
manutenção da 
rede (em amarelo)
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Quadro 5 - Cálculo do 
volume drenado para 
a manutenção da rede

Gid stAtus tipo MAtEriAl

VoluME pArA diÂMEtro dE 60 mm =

VoluME pArA diÂMEtro dE 85 MM =

VoluME totAl =

diAMEtro EXtENsão ANo dE 
iMplANtAÇão

idAdE 
dA rEdE

28824

28825

28826

28827

28828

28830

28831

28834

28820

28821

28829

28832

28833

28835

28836

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

AtiVA

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

rEdE

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

pVC

60

60

60

60

60

60

60

60

60

85

85

85

85

85

85

85

85

53,3

141,3

57,1

57,3

141,0

41,8

140,6

185,0

817,5

2,3m3

5,4

44,6

42,3

57,9

184,9

152,1

58,6

545,8

3,1m3

5,4m3

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

1998

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14

14
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O volume será determinado pela somatória da ex-
tensão L da rede drenada para cada diâmetro multi-
plicada pela área da seção de cada diâmetro d:

Na estimativa pelo alcance do jato d’água deve-se 
medir a distância na horizontal e a altura da saída 
da descarga em relação ao solo (conforme Figura 4), 
calculando a vazão com a equação:

Para um tubo nivelado de 50 mm de diâmetro, 
tem-se:

Q = 2,21.(π.0,052/4).(0,72/0,451/2)
Q = 0,004657 m3/s ≈ 4,7 L/s

4.1.2.	 Descarga para desinfecção
No caso de descarga para desinfecção da rede, a 

vazão permanece aproximadamente constante du-
rante a operação. Normalmente são utilizados dois 
tipos de dispositivos para realização das purgas: 
•	registro instalado em pontos da rede e/ou; 
•	hidrantes.

a) Descarga em pontos de rede
No caso de descarga em pontos de rede (que pode-

rá ser uma ponta), propõe-se método empírico base-
ado nas orientações de Azevedo Netto et al (1998), 
com a medição do alcance do jato (altura e distância):

onde,
Vd é o volume do trecho de diâmetro d, em m3;
d é o diâmetro do trecho; e
Ld é a extensão do trecho de diâmetro d. Onde,

Q é a vazão da descarga, em m3/s;
A é a área do orifício de saída, em m2;
X é o alcance do jato na horizontal, em m; e
Y é altura da saída do jato sobre o solo, em m.
A Figura 5 mostra um exemplo de cálculo com esse 
método.

Equação 1

Equação 2

Figura 4 – Esquema para 
medição de descarga em 
pontos de rede

Figura 5 – Exemplo de 
cálculo para descarga em 
ponta (ou ponto) de rede

Vd .Ld=
π. d2

4
Q = 2,21.A.

Y 1/2

X
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Equação 3

Equação 4

Para cada evento, com a medição do tempo t de 
descarga, tem-se, então, o volume V consumido na-
quela operação:

As variações de pressão no período de descarga, 
para fins desta estimativa, são negligenciadas.

b) Descarga em hidrante
No caso de descarga em hidrante, uma alternativa 
é a utilização de veículo equipado com hidrômetro, 
conforme mostra a Figura 6. 

Se não for possível equipar veículos com hidrôme-
tro, o volume poderá ser estimado com base na 
pressão medida na ligação mais próxima do hidran-
te, no diâmetro do mangote e na duração da opera-
ção. Portanto, é importante que esses dados sejam 
anotados em formulário próprio. O cálculo da vazão 
será feito com as equações tradicionais de escoa-
mento a partir de orifícios e bocais:

Onde,
Q é a vazão da descarga, em m3/s;
Cd é o coeficiente de descarga;
d é o diâmetro do orifício de saída, em m;
g é a aceleração da gravidade, em m/s2; e
h é a pressão, em mca.

V = Q.t

Figura 6 – Veículo 
equipado com hidrômetro 
para medição de descarga

Q = Cd 
. 2.g.h.π. d2

4

Figura 7 - Encaixe da 
mangueira para descarga 
de rede em hidrante
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A principal dificuldade consiste em determinar o 
coeficiente de descarga em cada operação. Na au-
sência de meios para determinar o coeficiente de 
descarga podem-se utilizar dados da literatura. Em 
bocais e tubos curtos, o coeficiente de descarga Cd  
pode ser obtido pela relação entre o comprimento L 
e o diâmetro D do tubo de saída (Quadro 6).

Figura 8 - Descarga 
de rede sendo realizada 
em boca de lobo

Quadro 6 - Coeficientes de 
descarga de bocais e tubos 
curtos obtidos por diversos 
autores (Azevedo Netto, 1956)

Figura 10 - Esquema 
representativo da teoria 
de bocais e tubos curtos

Figura 9 - Exemplo de formulário 
para anotação de dados sobre 
descargas de rede

5d< L <100d

NA

Tubo curto

d

h
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Para fins deste Guia, recomenda-se utilizar os va-
lores obtidos por Bazard, que estende o trabalho de 
Eytelwein para outras relações L/D.

Por exemplo, se o mangote tiver 5 m com diâme-
tro de 100 mm (0,1 m), tem-se L/D = 50 e, de acor-
do com a tabela, adota-se Cd = 0,63.

O volume de descarga pode então ser calculado 
para uma pressão h e tempo t de descarga:

V = 0,63.(π.0,12/4).(2.g.h)1/2.t
V = 219,17.0,12.h1/2.t

Se a descarga tiver duração de 5 minutos e a 
pressão na rede for de 20 mca, o volume expurga-
do será de:

V = 219,17.0,12.201/2.(5*60) = 29 m3

Para facilitar esse cálculo foi disponibilizada pla-
nilha eletrônica em Excel no portal da AESBE na in-
ternet (www.aesbe.org.br) que calcula o volume de 
descarga por meio dessa fórmula.

É muito importante que a pressão seja medida 
durante a operação de descarga e não antes, como 
é bastante comum. Dependendo da perda de carga 
produzida pelo procedimento, o erro no cálculo da 
descarga pode ser bastante significativo.

Assim, como regra geral, propõe-se que o ope-
rador utilize um dos seguintes procedimentos, de 
acordo com suas condições:
a) Medição da descarga com hidrômetro: fazer a lei-
tura inicial e final do período de descarga, calcular 
a vazão média e o tempo de descarga para deter-
minação do volume expurgado. Para fins de obter 
parâmetros para utilização futura, anotar também 
as pressões no início e fim do procedimento.

b) Em pontas (ou pontos) de rede, com base no diâ-
metro do mangote e pressão na rede, aplicar a Equa-
ção 2 para determinar a vazão e, com o tempo de 
descarga anotado, determinar o volume expurgado.
c) Aplicar a fórmula de escoamento em orifícios e 
bocais, Equação 4, baseado no diâmetro e pressão 
na rede, utilizando o coeficiente de descarga do 
Quadro 6.

4.2. Limpeza de reservatórios
Reservatórios de distribuição devem sofrer limpe-

za periódica de modo a manter as condições de as-
sepsia exigidas no abastecimento de água. Desse 
modo, equipes de limpeza têm uma programação 
de lavagem dos tanques e a água consumida nas 
operações deve ser medida. O responsável pela 
equipe deve exigir a estimativa da quantidade de 
água utilizada no procedimento, bem como dos vo-
lumes de água descartados no caso dos tanques 
ainda apresentarem volumes remanescentes.

Figura 11 - Reservatório 
apoiado da SANEAGO
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 A medição do volume de água descartado no es-
vaziamento dos reservatórios que serão higieniza-
dos e do volume de água utilizado na limpeza deve 
ser realizada da seguinte maneira:
a) Após fechar a entrada de água no reservatório 
a ser limpo, medir o nível d’água existente no seu 
interior e calcular o volume que será descartado. É 
importante planejar o procedimento de limpeza pre-
vendo o fechamento da entrada com antecedência, 
de modo a minimizar o volume de descarte.
b) A água a ser utilizada na limpeza, se oriunda de 
ponto de abastecimento próximo, deve ser estima-
da com base no tempo de execução do serviço (por 
exemplo, medindo o volume de água oriundo desse 
ponto em um determinado tempo com uso de vasi-
lhame de volume aferido, determinando a vazão em 
Litros/minuto por exemplo). Caso a água seja prove-
niente de carro pipa, o mesmo deve ter seu enchi-
mento controlado, bem como a quantidade de enchi-
mentos necessários para a execução do serviço.

Por fim, os volumes de descarte e limpeza deve-
rão ser computados mensalmente na parcela de vo-
lume de limpeza de reservatório.

4.3. Corpo de bombeiros
A quantificação do volume de água usada pelo 

corpo de bombeiros em suas atividades de controle 
de incêndios não é devidamente considerada pelas 
companhias de saneamento. 

Em geral, o Corpo de Bombeiros se utiliza de 
hidrantes que se localizam nas proximidades dos 
quartéis da corporação. Neste caso, a instalação 
de hidrômetros permitiria a medição do volume de 
abastecimento dos caminhões. Caso isto não seja 
viável, pode-se tentar um acordo de cooperação que 
estabeleça o controle desse abastecimento por 

meio do preenchimento de formulários que seriam 
periodicamente enviados à companhia de sanea-
mento, permitindo deste modo um melhor controle 
desse uso. Dados como endereço do hidrante utili-
zado e tempo de utilização poderiam ser suficientes 
para estimar esses volumes.

A própria companhia de saneamento poderia dis-
ponibilizar um canal de comunicação para facilitar 
a transferência dessas informações. Em qualquer 
situação, a companhia depende da disposição do 
Corpo de Bombeiros para esse controle.

Em operações de combate a incêndio com utili-
zação de água do local o corpo de bombeiros infor-
maria o local das operações para que a companhia 
pudesse estimar, com base na pressão do endereço 
e uma avaliação da duração do evento, o volume de 
água utilizado.

Figura 12 - Operação 
do corpo de bombeiros
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4.4. Usos administrativos
O consumo de água nas instalações próprias da 

Companhia deve ser medida com hidrômetros, da 
forma convencional. As leituras serão registradas 
no Sistema Comercial e gerenciadas pelos respon-
sáveis administrativos de cada local. Esse volume 
deverá ser registrado como Consumo Medido Não 
Faturado pela área responsável pela elaboração do 
Balanço Hídrico.

É bastante comum que esse consumo não seja 
considerado no cálculo do volume de Água Não Fatu-
rada e, portanto, deixa de ser objeto de atenção em 
programas internos de uso racional da água.

Figura 13 - Sede da CAESB 
em Águas Claras, Brasília
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5.1. Assentamentos urbanos 
irregulares e precários

Áreas carentes caracterizadas como favelas, prin-
cipalmente nos grandes centros urbanos, não pos-
suem infraestrutura urbana planejada e condições 
regulares de ocupação do espaço físico e possuem 
características peculiares quanto ao abastecimento 
de água. A implantação das redes muitas vezes não 
segue as normas técnicas tradicionais e tende a bus-
car soluções próprias para cada caso encontrado.

5.	usos especiais
Nestes casos, as dificuldades com o gerenciamen-

to da infraestrutura de abastecimento e a própria se-
gurança no acesso dos empregados da companhia 
para manutenção do sistema e a execução de tare-
fas comerciais pode ser impedida, tornando-se assim 
um grande problema. 

Há também o caso de assentamentos provisórios 
que precisam ser abastecidos, pois as comunidades 
costumam estar em condições sanitárias críticas. 

Figura 14 - Favela da 
Rocinha no Rio de Janeiro
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Por outro lado, o consumo nesses locais deve ser 
controlado de modo a permitir análises para defini-
ção de políticas públicas para essas comunidades 
e o próprio gerenciamento. A companhia deve reali-
zar pelo menos a medição do consumo coletivo por 
meio de hidrômetros na entrada dessas áreas e, nos 
casos possíveis, buscar medidas alternativas de re-
dução de perdas tanto reais quanto aparentes nes-
ses sistemas. No tocante às perdas reais, o controle 
de pressões na rede é essencial, e na questão das 
perdas aparentes, é importante buscar o comprome-
timento com o uso racional em negociações com as 
lideranças comunitárias.

5.2. Eventos públicos
Eventos públicos onde há distribuição de água são 

comuns em algumas cidades. Quando se trata de 
eventos com fornecimento de água por meio de car-
ros pipa ou chafarizes, o volume consumido dever se 
medido conforme procedimentos utilizados nesses 
casos. Se há uso de instalações convencionais com 
medição por hidrômetro, esse consumo deve ser me-
dido e anotado no registro de consumos não fatura-
dos, caso não haja cobrança do órgão responsável. 
Mesmo a distribuição de água por meio de vasilha-

Figura 15 - Marcha 
das Margaridas. 
Evento abastecido 
que reuniu 100 
mil trabalhadoras 
rurais em Brasília 
em agosto de 2011

Figura 16 - Enchimento 
de caminhão pipa

mes como copos ou garrafas descartáveis pode ser 
controlado e registrado como CANF.

 
5.3. Caminhões pipa

Todos os abastecimentos de caminhões pipa de-
vem ser informados para a área responsável pela 
elaboração do Balanço Hídrico. Uma sugestão é utili-
zar a prática de distribuir uma cartela de bilhetes de 
abastecimento: após o abastecimento do caminhão, 
o motorista destaca um bilhete e entrega para o em-
pregado responsável pelo abastecimento. Ao final do 
mês se contabiliza o volume total de abastecimento 
dos caminhões pipa e se informa a área responsável.

Caminhões particulares recebem bilhetes de cor 
diferente, diferenciando abastecimentos faturados 
dos abastecimentos para operações da própria 
companhia.

 
5.4. Chafarizes

 Chafarizes são utilizados como fontes de abasteci-
mento público, por falta às vezes de infraestrutura de 
abastecimento adequada, ou para ornamentação de 
um parque ou uma praça. A companhia pode medir 
com hidrômetro convencional esse ponto de abaste-
cimento e computá-lo no Balanço Hídrico.
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N o caso de áreas com ligações desprovidas de 
hidrômetros, muitas companhias adotam a 

prática de faturar o consumo mínimo estabelecido 
pela política tarifária vigente, normalmente 10 m³ 
por economia residencial. Embora esta regra de 
negócio resolva o problema do ponto de vista co-
mercial, pode não ser adequada para o balanço de 
massas. Sabe-se que consumidores não medidos 
consomem mais que a média do consumo medido.

Trata-se então de conhecer a diferença entre o 

6.	Diferenças 
de estimativa em consumos não medidos faturados

consumo real e o faturado. Para atenuar o proble-
ma, sugere-se medir trechos ou áreas de abas-
tecimento, instalando um hidrômetro coletivo de 
modo a monitorar o consumo de um grupo de liga-
ções. A média de consumo da área pode ser ex-
trapolada para áreas de características similares.

A diferença entre o valor obtido na estimativa 
mais realista e o consumo faturado não medido 
apropriado pelo sistema comercial representa 
o CANF.

7.	recomendações 
finais

É importante que as medições ou estimativas do 
CANF sejam objeto de análise periódica, de modo 

que os gestores formulem medidas de redução des-
ses consumos. O CANF é autorizado, porém, pelo fato 
de não representar volumes cobrados deve ser geren-
ciado com todo o cuidado, assim como objeto de me-
didas de racionalização do uso da água.

No caso dos consumos próprios é importante que a 
companhia designe responsáveis pelo gerenciamento 
de cada unidade e incentive a instalação de dispositi-
vos economizadores de água, como torneiras automá-
ticas e caixas de descarga de dois estágios.

No caso das descargas de rede é importante pla-
nejar a substituição de redes antigas ou redefinir os 
circuitos hidráulicos, a fim de evitar descargas exces-

Figura 18 - Reservatório de 
água coletada em descarga 
de rede, para reuso nas 
instalações da CAESB
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